
Conselho Municipal de Política Urbana- COMPUR 

Processo: 01-008.074/20-65 

Interessado: SPE Operário Silva Empreendimentos Imobiliários Ltda 

Assunto: Recurso para revisão de contrapartidas definidas no PLU nº 008074/20 

Objeto:  

Trata-se da solicitação de revisão das contrapartidas definidas no PLU nº 008074/20, publicado em 

19/05/2021, referente a empreendimento residencial a ser construído no bairro São Gabriel, lindeiro à 

marginal do Anel Rodoviário, segundo informações constantes no recurso destinado a atender o público 

da Faixa 3 do Programa Minha Casa Minha Vida. O projeto prevê 10 blocos residenciais, com 640 

unidades habitacionais. 

Considerações:  

O empreendimento iniciou o licenciamento em 16 de setembro de 2019 e teve o REIV aprovado por 

este COMPUR em reunião do dia 29 de abril de 2021. 

Importante destacar que as contrapartidas foram definidas à época com base nos estudos protocolados 

pela interessada e não houve na ocasião questionamento acerca das contrapartidas definidas. 

Em 09 de agosto de 2021 foi emitido Alvará de Urbanização, e em 12 de dezembro de 2022 foi 

concedido o Alvará de Construção à luz da Lei de Uso e Ocupação do Solo anterior- Lei 7.166, de 1996 

alterada pela Lei 9.959, de 2010. 

Atualmente a interessada aponta ter sido prejudicada pela demora na tramitação dos processos junto à 

prefeitura, e pela elevação de custos de obra advindas do período da pandemia de Covid-19, o que 

somados acabaram por inviabilizar o cronograma orçamentário inicial da obra. Comprovou através de 

documentos a troca de diversos e-mails entre os responsáveis técnicos pelos projetos e a PBH, que se 

estendem de Agosto de 2021 a Agosto de 2022. 

Diante disto, a interessada procedeu com atualização do levantamento dos equipamentos públicos 

existentes no entorno do empreendimento, de modo a verificar se houve alguma alteração entre os 

anos de 2019 e 2023, e concluiu que: 

i) O Estudo de Impacto de Vizinhança elaborado em 2019 identificou 01 (um) equipamento 

de saúde, 06 (seis) de educação e 05 (cinco) de lazer na Vizinhança Potencialmente Afetada 

do empreendimento; 

ii) À partir do novo levantamento, estes números foram atualizados para 01 (um) 

equipamento de saúde, 09 (nove) de educação e 18 (dezoito) de lazer; 

iii) Portanto, concluiu que as condicionantes postas no PLU refletem hoje uma condição 

superestimada do impacto e merecem ser revistas. 

Então, a PBH, através dos diversos órgãos de interface que subsidiam as definições de contrapartidas, 

realizou a avaliação do novo cenário posto pelo empreendedor, e concluiu que: 

a) Os novos equipamentos de lazer apontados na revisão dos estudos possuem baixa relevância 

no que se refere ao atendimento à população da vizinhança imediata. Sabe-se que parques e 

praças de menor porte atendem essencialmente a seu entorno imediato em um raio de 

abrangência bem mais restrito que o utilizado na área dos novos estudos. 

A população já solicita à prefeitura melhorias no Parque Tião dos Santos. O empreendimento 

irá agravar esta carência já conhecida, se não for devidamente tratada a questão.  



b) O território onde o empreendimento será realizado não está referenciado a nenhum Centro de 

Referência de Assistência Social – CRAS. Sendo assim, a revisão da condicionante nº 18 se faz 

oportuna, já que o serviço de convivência e fortalecimento de vínculos é em uma das ações 

relacionadas a este tipo de equipamento.  

 

Identificou-se a necessidade de aquisição de equipamentos e insumos necessários ao 

aprimoramento de uma Unidade Produtiva Comunitária existente na região (Unidade Horta 

Maria, localizada na Rua São Gregório, nº 81 - Vila São Gabriel), o que permite ao COMPUR 

avaliar a possibilidade de acatar o pedido para conversão da condicionante em repasse 

financeiro. Ademais, a Secretaria de Assistência Social, Segurança Alimentar e Cidadania 

calculou que o valor a ser gasto para o aprimoramento da Horta Maria é de R$120.000,00. 

 

c) O empreendimento irá se situar na Jurisdição n° 62 conforme o mapa da Secretaria de 

Educação, área que possui 2 EMEIS, duas escolas com atendimento ao ensino fundamental 

(sendo uma estadual e uma municipal) e uma escola estadual com atendimento ao ensino 

médio. 

Outras escolas e creches nas imediações, mapeadas na revisão dos estudos, pertencem a 

outras jurisdições e não poderão atender aos moradores do empreendimento, seja por causa 

da distância (acima de 1.400 metros), seja pela inexistência de vagas, já que essas outras 

instituições atendem às demandas específicas de seus bairros ou comunidades.  

Portanto, não há alteração na situação inicial verificada no EIV, e, considerando as 640 novas 

unidades habitacionais, concluiu-se, novamente, pela necessidade de construção de cinco salas 

de aula em terreno a ser apontado pela Secretaria de Educação na jurisdição do 

empreendimento. 

d) A Secretaria de Saúde se manifestou favorável à alteração da condicionante para repasse 

financeiro e redução do valor para 20% do custo total de construção. 

 

Cabe realçar que quando da definição das contrapartidas descritas neste PLU não havia limitação de 

valor para tal, o que só veio a ocorrer com a publicação do Decreto 18.072, em 22 de agosto de 2022. 

Este decreto instituiu o sistema de mensuração e definição de contrapartidas relativas aos impactos na 

infraestrutura de equipamentos públicos comunitários no âmbito do licenciamento de 

empreendimentos habitacionais. Entretanto, não é possível a aplicação do referido decreto ao caso 

concreto, em razão de vedação expressa em seu art. 5º.  

Conclusão e voto:  

Feitas as considerações acima, segue o quadro final das condicionantes em análise com o voto expresso 

na coluna de número 4. 

Nº Texto do PLU Solicitação do empreendedor Voto da relatora 
3 Implantar projeto 

paisagístico do ELUP 
correspondente ao L9 da 
Q9 do CP 329.014-A, 
contemplando um bosque 
e uma praça de convívio 
para a comunidade. Ver 
Nota 03 

Revisão de texto, já que a 
demanda da região é menor que 
a aferida à época de 
apresentação do EIV. Segundo o 
empreendedor à época do EIV 
foram considerados 5 
equipamentos de lazer na 
vizinhança, agora foram aferidos 
18.  
Não foi apresentada proposta de 
novo texto pela interessada. 

Manutenção da 
condicionante, visto que a 
implantação do ELUP é 
condição expressa no Plano 
Diretor e não houve proposta 
de novo texto pelo 
empreendedor. Discussão 
quanto ao escopo deve ser 
feito no âmbito do processo 
específico. 



14 Implantar pista de 
caminhada no entorno do 
empreendimento, nos 
trechos da Rua São Dimas 
e na Via Marginal ao Anel 
Rodoviário Celso Mello 
Azevedo. Ver Nota 14 

Revisão de texto, já que a 
demanda da região é menor que 
a aferida à época de 
apresentação do EIV. Segundo o 
empreendedor à época do EIV 
foram considerados 5 
equipamentos de lazer na 
vizinhança, agora foram aferidos 
18.  
Não foi apresentada proposta de 
novo texto pela interessada. 

Manutenção da 
condicionante, visto que não 
houve proposta de novo texto 
pelo empreendedor e a área 
técnica da PBH avaliou que os 
novos equipamentos 
identificados na atualização 
do estudo não representam 
significativa relevância para 
atendimento à demanda da 
população que é tratada 
nesta condicionante. 

17 Implantar revitalização 
arquitetônica e 
paisagística do parque 
Municipal Tião dos Santos. 
Ver Nota 17 

Revisão de texto, já que a 
demanda da região é menor que 
a aferida à época de 
apresentação do EIV. Segundo o 
empreendedor à época do EIV 
foram considerados 5 
equipamentos de lazer na 
vizinhança, agora foram aferidos 
18.  
Não foi apresentada proposta de 
novo texto pela interessada. 

Manutenção da 
condicionante com revisão 
do escopo das obras restrito 
à revitalização de mobiliários 
e brinquedos danificados e 
recuperação total do 
cercamento e dos portões de 
acesso, pois está ratificado e 
tecnicamente justificado pela 
prefeitura que o parque é 
equipamento a ser usado 
pelos novos moradores deste 
empreendimento e deve-se 
impedir um agravamento das 
condições de seu uso a partir 
da implantação deste 
empreendimento. Ademais, 
foi mapeado pela Fundação 
de Parques que as obras 
necessárias estão restritas à 
recuperação do cercamento e 
revitalização do mobiliário. 

18 Financiar, por dois anos, 
três serviços de 
convivência e 
fortalecimento de 
vínculos, contendo cada 
grupo, até 50 idosos 
acima de 65 anos. Ver 
Nota 18 (custo 
aproximado de R$ 
146.122,68.) 

Conversão em repasse financeiro 
à entidade ou às entidades 
indicadas pela PBH, com valor 
definido de R$ 146.122,68. 

Acatamento.  
Identificou-se a necessidade 
de aquisição de 
equipamentos e insumos 
necessários ao 
aprimoramento de uma 
Unidade Produtiva 
Comunitária existente na 
região (Unidade Horta Maria, 
localizada na Rua São 
Gregório, nº81), portanto, a 
conversão em repasse 
financeiro permitirá a 
execução desta importante 
melhoria para a comunidade. 
Como há avaliação da 
SMASAC de que o valor 
necessário é de 
R$120.000,00, voto pela 
alteração do valor.  

19 Financiar a ampliação da 
oferta de vagas na rede 
municipal de ensino, 

Supressão, já que já há 
equipamento de educação da 
rede municipal e estadual 

Manutenção da 
condicionante, já que não 
houve alteração no cenário 



correspondente à 
construção de 5 novas 
salas de aulas bem como 
com a disponibilização de 
área equivalente 
de refeitório, banheiros, 
cantina, playground, 
quadras e áreas externas 
de convivência. Ver Nota 
19 

suficientes à demanda. Segundo 
o empreendedor à época do EIV 
foram considerados 6 
equipamentos de educação na 
vizinhança, agora foram aferidos 
9.  
 

verificado quando da 
avaliação do EIV. Os novos 
equipamentos identificados 
na atualização do estudo não 
fazem parte da mesma 
jurisdição do 
empreendimento, logo, não 
podem ser considerados no 
cálculo do impacto deste 
empreendimento. 
 

20 Implantar o Centro de 
Referência em Saúde 
Mental Infantil Nordeste 
(CERSAMi NE), na Rua 
Vicente Paulo Almeida, no 
bairro Silveira, que será 
referência para a 
população do Bairro 
São Gabriel. Ver Nota 20 

Revisão de texto, alterando a 
necessidade de instalar um novo 
CERSAMi para a obrigação de 
custear, por meio de repasse à 
PBH equivalente a 20% do custo 
informado para execução do 
novo CERSAMI, a ampliação ou 
melhorias no Centro de 
Referência em Saúde Mental 
para a Infância e Adolescência 
Nordeste, já que o Cersami tem 
caráter regional e nesta regional 
já há Cersami instalado a cerca de 
1,3km do local indicado para 
instalação do novo. 
 

Acatamento.  
A Secretaria de Saúde se 
manifestou favorável à 
alteração da condicionante 
para repasse financeiro e 
redução do valor para 20% do 
custo total de construção. 
 

 

É como voto.  

Belo Horizonte, 26 de outubro de 2023 

Aline Garcias Moreira 

Conselheira suplente representante do Poder Executivo 

 

  

 


